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Nas próximas páginas,  apresentamos para o leitor
a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e as
medidas necessárias à sua implementação.

Esperamos que sirva de roteiro para a jornada
rumo à implementação da LGPD. 

Ressaltamos que não se trata de opinião legal ou
orientação para quaisquer fins.

Por fim, Lembre-se de que o David & Athayde
Advogados tem a missão de tornar esse caminho
mais seguro.

Boa leitura!

GUIA PARA LEI GERAL
DE PROTEÇÃO DE
DADOS 
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A LGPD, em sua maior parte, está em vigor desde 18
de setembro de 2020. 

Apesar de a vigência das disposições que tratam
sobre as sanções administrativas ter sido postergada
para 1º de agosto de 2021, as organizações
precisam, desde logo, estar em conformidade com as
novas regras para lidar com dados pessoais de
clientes, colaboradores, parceiros e quaisquer outras
pessoas naturais, seja no meio físico ou virtual.

A implementação da LGPD, além de ser uma
obrigação legal, representa muitas oportunidades
para as organizações, como, por exemplo, a
obtenção de vantagem competitiva, o reforço da
marca e o aprimoramento de processos.

Mais do que a adoção de medidas técnicas e
administrativas, a adequação à nova lei requer
mudança cultural por parte das organizações e da
sociedade em geral.

O David & Athayde Advogados está preparado para
ser seu parceiro nesse momento de   incorporação
da LGPD. A atuação na área de Privacidade de
Proteção da Dados Pessoais contempla os seguintes
serviços:

A Lei Geral de
Proteção de Dados
A Lei 13.709/2018 (LGPD) estabelece regras para o
tratamento de dados pessoais.
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Assessoria na elaboração de materiais
educativos para funcionários, prestadores de
serviço e demais colaboradores, relacionados
à privacidade, proteção de dados e
segurança da informação;

Assessoria jurídica na defesa dos interesses
da instituição perante as autoridades
reguladoras e de investigação, responsáveis
pela fiscalização e imposição de sanções
por descumprimento da LGPD.

Assessoria jurídica para elaboração de
relatórios e demais documentos exigidos para
demonstração de conformidade com a LGPD;

Criação de processos internos para
responder adequadamente aos incidentes
de segurança, perante os titulares de
dados, autoridades e outros terceiros;

Elaboração e revisão de contratos de Políticas
de Privacidade e Termos de Uso de
plataformas e canais digitais;
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Realização de treinamentos internos;

Elaboração/revisão de contratos
envolvendo tratamento de dados
pessoais por diversos agentes;
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Principais Conceitos

Titular 
pessoa natural a quem se
referem os dados pessoais
que são objeto de
tratamento.

Dado pessoal
Informação relacionada à
pessoa natural identificada
ou identificável, como, por
exemplo, CPF, endereço,
informações financeiras, 
geolocalização e etc.

Dado pessoal sensível
Dado pessoal sobre origem
racial ou étnica, convicção
religiosa, opinião política,
filiação a sindicato ou a
organização de caráter
religioso, filosófico ou
político, dado referente à
saúde ou à vida sexual,
dado genético ou
biométrico, quando vinculado
a uma pessoa natural.

Tratamento
Toda operação realizada
com dados pessoais, como,
por exemplo,   coleta,
produção, recepção,
classificação, transmissão,
armazenamento, eliminação
e etc.

Controlador
Pessoa natural ou jurídica,
de direito público ou
privado, a quem competem
as decisões referentes ao
tratamento de dados
pessoais.

Operador
Pessoa natural ou jurídica,
de direito público ou
privado, que realiza o
tratamento de dados
pessoais em nome do
controlador.

Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD)
Órgão  da Presidência da
República, dotado de
autonomia técnica e
decisória, responsável por
regulamentar e promover a 
 LGPD, bem como por
fiscalizar o seu cumprimento. Agentes de Tratamento

Controlador e operador.

Encarregado ou DPO
Pessoa indicada pelo
controlador e operador
para atuar como canal de
comunicação entre o
controlador, os titulares dos
dados e a Autoridade
Nacional de Proteção de
Dados.



As penalidades
administrativas previstas
na lei passarão a
vigorar em agosto/2021.
Os demais dispositivos
da lei  estão em vigor
desde 18/set/2020.

Abrangência 

A LGPD regulamenta apenas o tratamento de dados de
pessoas físicas. 

A nova lei não impede a
aplicação das normas
setoriais;

A LGPD alcança o tratamento de dados em meios
físicos ou digitais, online ou offline;
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Quando e onde a LGPD é aplicável?

O Ministério Público,
PROCON e outras
entidades podem

fiscalizar o cumprimento
da lei antes de agosto

de 2021.

A LGPD se aplica às operações de tratamento de
dados realizadas no Brasil e também fora do
pasís quando: 

Os dados pessoais forem coletados no Brasil;

Os dados sejam relacionados a indivíduos
localizados no Brasil;

Visar a oferta ou fornecimento de serviços ou
bens a indivíduos localizados no Brasil.

As disposições dos
Conselhos Profissionais,
por exemplo, continuam

sendo aplicáveis,
juntamente com a LGPD.

As organizações que tratem dados em outros países ou de
pessoas localizadas fora do Brasil, também podem estar
submetidas às leis de proteção de dados estrangeiras.

Recomenda-se a contratação de assessoria jurídica para avaliar.



A LGPD é norteada por princípios, que traduzem a
sua essência:
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Princípios
A essência da LGPD

Finalidade:  O
tratamento de
dados pessoais
deve observar
propósitos legítimos,
específicos e
explícitos, ou seja,
finalidades claras e
informadas ao
titular dos dados.

Adequação: O
tratamento dos
dados pessoais deve
ser compatível com
a finalidade
informada ao titular.

Necessidade: O
tratamento deverá
se limitar ao
mínimo necessário
para a realização
da finalidade
pretendida, isto é,
apenas poderão ser
processados os
dados
pertinentes,
proporcionais ao
tratamento.

Livre acesso:  É
garantida aos
titulares de dados
consulta facilitada e
gratuita sobre a
forma e a duração
do tratamento, bem
como sobre a
integralidade de
seus dados
pessoais.

Transparência: a
transparência
pressupõe o livre
acesso do titular a
informações claras e
precisas sobre o
tratamento de seus
dados.
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Princípios
A essência da LGPD

Responsabilidade e
Prestação de Contas:
Os agentes de
tratamento de dados
pessoais deve gerar
evidências a todo
tempo de
cumprimento da
LGPD, bem como
responder por
eventuais
descumprimentos.

Prevenção: Os
agentes de
tratamento devem
adotar medidas para
prevenir a ocorrência
de danos em virtude
do tratamento de
dados pessoais.

Segurança: Utilização
de medidas técnicas
e administrativas
aptas a proteger os
dados pessoais de
acessos não
autorizados e de
situações acidentais
ou ilícitas como por
exemplo a
destruição, alteração,
difusão, entre outros.

Qualidade dos Dados:
O Agente de
Tratamento deve se
preocupar com a
atualização, exatidão
e realidade dos
dados.

Não Discriminação:
Visa impossibilitar a
realização do
tratamento para fins
discriminatórios,
ilícitos ou abusivos.
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Bases de tratamento
Situações que permitem o tratamento de dados pessoais

O art. 7º da lei estabelece 10 bases legais, pelas quais
se justificam o tratamento de dados pessoais. Veja
abaixo algumas relevantes ao meio empresarial:

01 EXECUÇÃO DO CONTRATO

É autorizado o tratamento de dados
pessoais para a execução do contrato
ou de procedimentos preliminares
relacionados a contrato do qual seja
parte o titular, a pedido do titular dos
dados;

02 CONSENTIMENTO
É a manifestação inequívoca do titular
dos dados pessoais. Para ser
considerado válido, o consentimento
deve ser uma escolha real do titular de
dados, sem qualquer vício de
manifestação da vontade. Por isso, é 
 fundamental que a obtenção do
consentimento seja precedida de
informação clara e objetiva sobre a
finalidade, a forma de tratamento dos
dados coletados e, também, dos direitos
do titular, dentre os quais o de revogar
o consentimento a qualquer tempo.
Destaca-se, ainda, que a validade do
consentimento deve ser comprovada
pelo agente de tratamento, razão pela
qual se faz necessário o registro
explícito dessa operação.



Não há hierarquia entre bases legais: todas

são igualmente relevantes e podem ser

objeto de uso, sem que qualquer delas

prevaleça ou se sobreponha em relação às

outras.
Cabe a cada controlador definir qual base

legal é a mais apropriada em cada caso,

sempre de acordo com as finalidades e o

contexto do tratamento.

03 LEGÍTIMO INTERESSE

O legítimo interesse não pode ser
entendido como uma "carta branca" para
o agente de tratamento. Para que essa
base seja utilizada, o agente precisa ter
uma relação relevante e apropriada com
o titular dos dados, bem como garantir
que prevaleçam seus direitos e garantias
fundamentais.

 04 CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
REGULATÓRIA OU LEGAL:

O tratamento de dados pessoais muitas
vezes é previsto em leis ou regulamentos,
particularmente em setores regulados
como o de telefonia, financeiro, de saúde,
de seguros, etc. Para atender à legislação
aplicável,  é, então, autorizado o
tratamento de dados pessoais, sem
prejuízo do cumprimento das demais
disposições da LGPD e das
regulamentações setoriais.
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 05 PROTEÇÃO AO CRÉDITO

A LGPD autoriza o tratamento de dados
pessoais para atividades de proteção ao
crédito, como, por exemplo, inscrição no
cadastro positivo, cadastro negativo,
protestos e etc.



Na LGPD, o Titular de Dados é protagonista e pode exercer diversos
direitos acerca do tratamento de suas informações pessoais,
mediante simples solicitação. O controlador, por seu turno, deverá
atender disponibilizar meios para atendimento da solicitação do
titular, de forma fácil e gratuita.
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Direitos dos titulares de dados

Direito de Confirmação do tratamento:
O Titular tem o direito de verificar se seus dados
são tratados por um controlador em especial.

Direito de acesso:
É resguardado ao Titular o acesso aos dados
pessoais. Essas informações deverão ser
fornecidas em formato simplificado, com indicação
clara da origem, da finalidade, da base legal e de
eventuais compartilhamentos, por exemplo.

Correção de dados Incorretos Incompletos, ou
inexatos
Esse direito visa assegurar a qualidade dos
dados pessoais.

Anonimização bloqueio ou eliminação de dados
Esses direitos poderão ser exercidos sempre que
se estiver diante de tratamento de dados em
desconformidade com a LGPD.

Portabilidade dos dados para outro fornecedor
O  Titular poderá solicitar a transferência de seus
dados pessoais para outro fornecedor. Essas
informações deverão disponibilizadas em formato
que possibilite o acesso das informações para o
novo agente de tratamento.
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Direitos dos titulares de dados

Eliminação dos dados pessoais tratados
com consentimento:

Mediante manifestação expressa do
Titular, no sentido de revogar o seu
consentimento, os dados pessoais
deverão ser eliminados.

Possibilidade de não fornecer
consentimento ou revogá-lo
O Titular de Dados deve ser informado
sobre a possibilidade de não fornecer o
seu consentimento para tratamento de
dados, bem como  sobre o direito de
revogá-lo a qualquer tempo.

Direito de Petição
O Titular deve ser informado, de modo
claro, acerca do seu direito de prestar
queixas e denúncias relacionadas ao
tratamento de seus dados pessoais,
inclusive, perante a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, Poder Judiciário
ou outros órgão competentes para
fiscalização do atendimento à lei.

Direito de oposição
O Titular pode ainda se opor ao
tratamento de dados pessoais que esteja
em desconformidade com a lei.



Para atender aos direitos dos titulares, os agentes de
tratamento deverão, dentre outras medidas:

Provar que o consentimento para tratamento dos dados foi
obtido, quando esta base legal for a justificativa para o
tratamento de dados;

Informar e regularizar eventual alteração da finalidade do
tratamento de dados pessoais;

Adotar medidas de boas práticas e governança que
estabeleçam mecanismos de segurança, e procedimentos
de mitigação de riscos relacionados ao tratamento de
dados pessoais;

Mediante requisição do titular, no prazo máximo de 15
dias, fornecer, de forma facilitada e clara, informações
sobre o tratamento de dados do Titular;

Publicar o  Aviso de Privacidade, pelo qual a organização
vai informar ao Titular a sua política de tratamento de
dados pessoais, bem como indicar o Encarregado
responsável pelo atendimento a eventuais solicitações;

Criar canais e procedimentos para atendimento às
solicitatções dos Titulares de dados pessoais.

O controlador e o operador respondem solidariamente
(conjuntamente e na mesma medida) por eventual
tratamento irregular de dados pessoais.
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Obrigações dos agentes de tratamento
Como atender aos direitos dos titulares?

Para que todos os direitos dos titulares sejam atendidos
corretamente e a legislação seja observada é de extrema
relevância que todos os funcionários da organização estejam
treinados e capacitados em relação a legislação!



Em caso de descumprimento, as seguintes penalidades
poderão ser aplicadas:

Advertência, com indicação de prazo para adoção de
medidas corretivas;  

Multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamento
da pessoa jurídica, limitada, no total, a R$50.000.000,00
(cinquenta milhões de reais) por infração; 

Multa DIÁRIA, até o limite de R$50.000.000,00 POR
INFRAÇÃO;

Publicização da infração, após devidamente apurada e
confirmada a sua ocorrência; 

Bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração
até a sua regularização, por um período de 6 meses
prorrogáveis por igual período; 

Eliminação dos dados pessoais aos quais se refere a
infração;

Proibição parcial ou total do exercício de atividades
relacionadas ao processamento de dados.

Cabe  à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) fiscalizar
e aplicar as sanções administrativas por descumprimento da LGPD:

Fiscalização e Penalidades
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Para estabelecer uma  penalidade, a ANPD observará, no caso
concreto: A gravidade e a natureza das infrações e dos direitos pessoais
afetados; a boa-fé do infrator; a vantagem auferida ou pretendida pelo
infrator; a condição econômica do infrator; a reincidência; o grau do
dano; a cooperação do infrator; a adoção reiterada e demonstrada de
mecanismos e procedimentos internos capazes de minimizar o dano,
voltados ao tratamento seguro e adequado de dados; a adoção de
política de boas práticas e governança; a pronta adoção de medidas
corretivas; e a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a
intensidade da sanção.



Entendendo o ciclo de vida dos dados, é possível identificar
eventuais vulnerabilidades e desconformidades com a LGPD.
Nesta fase, é conhecido o grau de conformidade da empresa
com a LGPD.

Os mapeamentos de fluxos de dados pessoais e GAP's
viabilizam a construção de um plano de implementação da
LGPD. Isso significa estabelecer as medidas necessárias para
partir atingir o maior grau de conformidade possível com a
LGPD.

A adequação à LGPD passa, basicamente, pelas seguintes medidas:

Como implementar a LGPD?
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Mobilização Inicial
O primeiro passo é conhecer a organização e seus processos
de tratamento de dados, mobilizar os colaboradores e formar
o comitê de implementação da LGPD.

Mapeamento dos dados pessoais
Conhecendo a organização, é hora de apurar e documentar o
fluxo dos dados pessoais.

GAP Analisys

Elaboração do plano de implementação

A fase de implementação é a "arrumação da casa", que
requer, por exemplo, a revisão de ferramentas e
procedimentos internos, bem como a adequação documental.
É necessário regulamentar o tratamento de dados pessoais
nas relações com os clientes, colaboradores e fornecedores.
A organização também vai se preparar para reagir à
eventuais incidentes e atender aos titulares de dados. Não
termina por aqui! É fundamental monitorar e revisar
constantemente a aplicação da LGPD, bem como ofecer
treinamento aos colaboradores.  

Implementação da LGPD

Lembre-se de que não existe um modelo padrão para
implementação da LGPD. Cada organização precisa buscar o seu
próprio caminho rumo à adequação, o que varia conforme o seu
grau de maturidade em relação  ao tema, o seu modelo de
negócio e seu apetite de risco.
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